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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   LEITURA NO EXPEDIENTE

  Autor:  99007 - ALBERTO PORTELA

  Usuário assinador:  99078 - SÉRGIO AGUIAR

  Data da criação:  28/04/2015 10:29:45  Data da assinatura:  28/04/2015 11:35:45

PLENÁRIO

DESPACHO
28/04/2015

LIDO NA 37ª (TRIGÉSIMA SÉTIMA) SESSÃO ORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO
LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA NONA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO
ESTADO DO CEARÁ, EM 28 DE ABRIL DE 2015.

CUMPRIR PAUTA.

SÉRGIO AGUIAR

1º SECRETÁRIO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  INFORMAÇÂO

  Descrição:   ENCAMINHE - SE Á PROCURADORIA

  Autor:  99113 - VIRNA LISI AGUIAR

  Usuário assinador:  99113 - VIRNA LISI AGUIAR

  Data da criação:  28/04/2015 11:52:50  Data da assinatura:  28/04/2015 11:52:55

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

INFORMAÇÂO
28/04/2015

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-034-00

FORMULÁRIO DE PROTOCOLO PARA

PROCURADORIA

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 27/04/2012

ITEM NORMA: 7.2

 

MATÉRIA:

MENSAGEM N° 17/2015(oriunda da Mensagem nº 7.735/15)
PROJETO DE LEI N°.
PROJETO DE INDICAÇÃO N°.
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N°
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N°.
PROPOSTA DE EMENDA CONSTITUCIONAL N°.
PROJETO DE RESOLUÇÃO N°

AUTORIA: PODER EXECUTIVO

 

 Encaminha-se à Procuradoria para emissão de parecer.

Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

VIRNA LISI AGUIAR

SECRETÁRIO (A) DA COMISSÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   MENSAGEM N. 7.735/2015 - PROJ. DE LEI 17/2015 - PARECER - REMESSA À CCJ

  Autor:  99649 - RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

  Usuário assinador:  99649 - RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

  Data da criação:  28/04/2015 12:05:21  Data da assinatura:  28/04/2015 12:05:27

GABINETE DO PROCURADOR

PARECER
28/04/2015

PARECER

 

Mensagem n.º 7.735/2015 – Poder Executivo

 

Projeto de Lei n.º 17/2015

 

O Exmo. Sr. Governador do Estado do Ceará, por intermédio da Mensagem nº 7.735, apresenta ao Poder
Legislativo Projeto de Lei que “autoriza a abertura de Créditos Especiais e dá outras providências.”

 

Para justificar a abertura de crédito especial dentro do vigente orçamento, no montante de R$
7.767.430,80 (sete milhões, setecentos e sessenta e sete mil, quatrocentos e trinta reais e oitenta
centavos), além de crédito suplementar, esclarece a mensagem que:

 

O referido projeto de Lei visa atender à Reforma Administrativa, Lei nº 45.773,
de 10 de Março de 2015, que em seu artigo 8º cria, na estrutura do Poder
Executivo, a Secretaria de Relações Institucionais e a Secretaria Especial da
Política sobre Drogas.

Os Créditos orçamentários necessários à implantação destas novas Secretarias
são provenientes de doações orçamentárias da extinta Secretaria de Grandes
Eventos Esportivos, conforme estabelece o artigo 19 da Lei 15.773/2015.

Ademais, ações relacionadas ao Programa Enfrentamento às Drogas,
anteriormente programados para a Secretaria da Saúde e para o Gabinete de
Governador, passam a compor a Secretaria Especial de Política sobre Drogas,
em consonância com as competências estabelecidas no artigo 76 da Lei
15.773/20015, que envolve, dentre outras atividades o desenvolvimento de
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políticas públicas para prevenção ao uso indevido de drogas, tratamento e
reinserção social dos usuários de drogas.

 

Preceituam o art. 167, V, da Constituição Federal de 1988, e o art. 205, IV, da Constituição Estadual, que
a abertura de crédito especial ou suplementar, ou seja, aquele não previsto ordinariamente no orçamento,
depende de autorização legislativa  exigência esta que o Poder Executivo busca atender com a,
apresentação do presente projeto de Lei.

 

Os referidos dispositivos constitucionais também determinam que a autorização para abertura de crédito
especial fica subordinada a indicação dos recursos correspondentes, o que foi devidamente cumprido,
consoante se vislumbra no art. 2º do projeto de lei encaminhado.

 

Verifica-se ainda na proposição que em seu art. 4º há autorização para suplementar o referido crédito em
até 25 % (vinte e cinco por cento). 

 

A Lei Federal n.º 4.320, de 17 de março de 1964, estatuiu normas gerais de Direito Financeiro para
elaboração e controle dos orçamentos e balanços da União, Estados, Municípios e Distrito Federal.
Conforme dali se depreende, os créditos suplementares se enquadram como espécie do gênero “créditos
adicionais”,  consoante estabelecem os arts. 40 e 41, da referida lei:

 

Art. 40 - São créditos adicionais as autorizações de despesas não computadas ou
insuficientemente dotadas na lei de orçamento.

 

Art. 41 – Os créditos adicionais classificam se em:

I - suplementares, os destinados a reforço de dotação orçamentária;

 

Pelo que se pode constatar, a lei expressamente prevê a suplementação de créditos orçamentários, para
evitar que se tornem insuficientes.

 

A propositura também atende ao estabelecido no art. 43, da lei em referência, posto que a abertura dos
créditos especial e suplementar está devidamente justificada, além de decorrer de anulação orçamentária
da Escola de Saúde Pública – ESP, do Fundo Estadual de Saúde – FUNDES, do Gabinete do Governador
– GABGOV e, sobretudo, da extinta Secretaria Especial de Grandes Eventos – SEGE, conforme
especificado nos respectivos anexos I e II.
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Ao Poder Executivo é facultado, no exercício da  o envio de tantos projetosindirizo generale di governo,
de lei autorizativos quanto julgar necessários para abertura de créditos especiais ou suplementares,
competindo à Casa Legislativa a análise das justificativas apresentadas e, em entendendo por sua
conveniência, autorizá-los.

 

Destarte, a proposta não apresenta nenhum óbice material ou formal, sendo inteiramente viável do ponto
de vista jurídico-constitucional, quer em relação a sua iniciativa, quer na sua formalização.

 

Em face do exposto, entendemos que a , de autoria do Chefe do Podermensagem n° 7.735/2015
Executivo Estadual, encontra-se em perfeita harmonia com os ditames jurídico-constitucionais e de
técnica legislativa, pelo que somos de  à sua normal tramitação nestaPARECER FAVORÁVEL
Assembleia Legislativa.

 

À consideração da douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

 

, em 28 de abrilPROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ
de 2015.

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAR RELATOR

  Autor:  99333 - ANTONIO GRANJA

  Usuário assinador:  99333 - ANTONIO GRANJA

  Data da criação:  28/04/2015 15:56:15  Data da assinatura:  28/04/2015 15:56:23

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
28/04/2015
  

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-028-02

MEMORANDO DE INDICAÇÃO DE RELATOR DE URGÊNCIA

DATA EMISSÃO: 15/05/2012

DATA REVISÃO: 11/10/2012

ITEM NORMA: 7.2

 
 

(CCJR) 

 

A Sua Excelência o(a) Senhor(a) Deputado(a) Evandro Leitão

 

Assunto: Designação para relatoria de matéria

 

                   Senhor(a) Deputado(a),

                                     Conforme prevê o Art. 65, inciso IV do Regimento Interno dessa Casa Legislativa,
designamos Vossa Excelência Relator(a) da referida matéria.

                   Atenciosamente,
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ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER SOBRE MENSAGEM Nº 17/2015 (ORIUNDA DA MENSAGEM Nº 7.735/2015)

  Autor:  99484 - LAILA FREITAS E SILVA

  Usuário assinador:  99561 - DEPUTADO EVANDRO LEITAO

  Data da criação:  29/04/2015 13:34:46  Data da assinatura:  29/04/2015 13:35:40

GABINETE DO DEPUTADO EVANDRO LEITÃO

PARECER
29/04/2015

PARECER SOBRE MENSAGEM Nº 17/2015 (ORIUNDA DA MENSAGEM Nº 7.735/2015)
 

ORIUNDA DA MENSAGEM N.º 7.735 - AUTORIZA A
ABERTURA DE CRÉDITO ESPECIAL E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

RELATOR: DEPUTADO EVANDRO LEITÃO

 

I - RELATÓRIO

Trata-se  de mensagem nº 17/2015, oriunda da mensagem nº 7.735/2015 do Poder Executivo do Estado
do Ceará, que submete à apreciação do Poder Legislativo projeto de lei que “AUTORIZA A
ABERTURA DE CRÉDITO ESPECIAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

A matéria foi distribuída à Comissão de Constituição, Justiça e de Redação, com parecer favorável da
Procuradoria Jurídica da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará.

O projeto sob análise consta de 06 (seis) artigo

 

II- ANÁLISE

Quanto à admissibilidade jurídico-constitucional, nenhum óbice impede a tramitação do projeto em
exame, que atende os pressupostos constitucionais de competência legislativa estadual e de iniciativa do
Poder Executivo, conforme disposto no art. 60, Inciso II, alínea “c” e artigo 205, inciso IV da
Constituição Estadual do Ceará, in verbis:

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I – aos Deputados Estaduais;
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II – ao Governador do Estado;

(...)

§2º São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis
que disponham sobre:

c) criação, organização, estruturação e competências das
Secretarias de Estado, órgãos e entidades da administração
pública direta e indireta, concessão, permissão, autorização,
delegação e outorga de serviços públicos;

 

Art. 205. São vedados:

IV - a abertura de crédito suplementar ou especial sem
prévia autorização legislativa e sem indicação dos recursos
correspondentes;

 

Portanto, para a realização da abertura do credito pretendido e para a disponibilidade de recursos na
forma almejada, o Poder Executivo necessita de autorização legislativa, medida que impulsiona o
Governador deste Estado a encaminhar o presente projeto de lei.

O referido projeto de Lei visa atender à Reforma Administrativa, Lei n. 15.773, de 10 de Março de 2015,
que em seu artigo 80 cria, na estrutura do Poder Executivo, a Secretaria de Relações Institucionais e a
Secretaria Especial de Política sobre Drogas.

Os créditos orçamentários necessário à implantação destas novas Secretarias são provenientes de
dotações orçamentárias da extinta Secretaria de Grandes Eventos Esportivos, conforme estabelece o
artigo 19 da Lei 15.773/2015.

Ademais, ações relacionadas ao Programa Enfrentamento às Drogas, anteriormente programados para a
Secretaria da Saúde e para o Gabinete do Governador, passam a compor a Secretaria Especial de Política
sobre Drogas, em consonância com as competências estabelecidas no artigo 76 da Lei 15.773/2015, que
envolve, dentre outras atividades o desenvolvimento de políticas públicas para prevenção ao uso indevido
de drogas, tratamento e reinserção social dos usuários de drogas.

Não é demais observar que a proposta em análise ainda encontra respaldo na Lei nº 13.875/07, in verbis:

 

Art. 3º Para os fins desta Lei, a Administração Pública Estadual
compreende os órgãos e as entidades que atuam na esfera do
Poder Executivo, os quais visam atender às necessidades
coletivas.

§1º O Poder Executivo tem a missão básica de conceber e
implantar políticas públicas, planos, programas, projetos e
ações que traduzam, de forma ordenada, os princípios
emanados da Constituição, das Leis e dos objetivos do
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Governo, em estreita articulação com os demais Poderes e os
outros níveis de Governo.

§2º As ações empreendidas pelo Poder Executivo devem
propiciar a melhoria e o aprimoramento das condições
sociais e econômicas da população do Estado, nos seus
diferentes segmentos, e a integração do Estado ao esforço de
desenvolvimento nacional.

 

Por fim, ressalte-se que não visualizamos qualquer ofensa à Lei de Diretrizes Orçamentárias para este
exercício financeiro e ao Plano Plurianual do Estado do Ceará, devendo-se ponderar que descabe na seara
de um parecer jurídico a verificação da proposta em relação ao cumprimento das demais normas de
conteúdo material da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Destarte, o projeto em questão tem como escopo a observância do princípio da legalidade administrativa,
consubstanciada na necessidade de autorização através de lei específica para a efetivação da medida
pretendida, sendo inteiramente viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer em relação a sua
iniciativa, quer na sua formalização.

Da mesma forma, nada há que se lhe oponha no plano da regimentalidade e técnica legislativa, vazada
que está a proposição em linguagem correta.

Além disso, o projeto está de acordo com a Lei Complementar nº 95, de 1998, com as alterações
introduzidas pela Lei Complementar nº 107, de 2001, que dispõe sobre os preceitos da boa técnica
legislativa na legislação pátria.

Quanto aos aspectos normativos e impeditivos da continuidade deste projeto de lei, não há qualquer
propositura em regime de tramitação ou lei aprovada no Estado do Ceará versando sobre o objeto deste
projeto que impeça ou barre a aprovação de tal  medida.
 

III- VOTO DO RELATOR

Ante o exposto, voto a favor da  daADMISSIBILIDADE do Projeto de Lei encaminhado por meio
mensagem nº 17/2015 (oriunda da mensagem nº 7.735/2015), de autoria do Governado do Estado do
Ceará.

DEPUTADO EVANDRO LEITAO

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   POSIÇÃO DA COMISSÃO

  Autor:  801 - JERÔNIMO ARAÚJO COSTA NETO

  Usuário assinador:  99333 - ANTONIO GRANJA

  Data da criação:  29/04/2015 13:45:13  Data da assinatura:  29/04/2015 16:11:04

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
29/04/2015
 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-012-03

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 11/10/2012

ITEM NORMA: 7.2

 

   ( X ) REUNIÃO ORDINÁRIA                                       (  ) REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO 

MATÉRIA: MENSAGEM Nº 17/2015 (ORIUNDA DA MENSAGEM Nº  7.735/15)

AUTORIA: AUTORIA DO PODER EXECUTIVO

RELATOR (A): DEPUTADO EVANDRO LEITÃO

PARECER: FAVORÁVEL

 

POSIÇÃO DA COMISSÃO: APROVADO PARECER DO RELATOR.

 

ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   MEMORANDO DESIGNANDO RELATOR À MENSAGEM Nº 17/2015

  Autor:  99417 - DEP. JULIO CESAR FILHO

  Usuário assinador:  99417 - DEP. JULIO CESAR FILHO

  Data da criação:  29/04/2015 16:59:15  Data da assinatura:  29/04/2015 16:59:25

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

MEMORANDO
29/04/2015
  

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-028-02

MEMORANDO DE INDICAÇÃO DE RELATOR DE URGÊNCIA

DATA EMISSÃO: 15/05/2012

DATA REVISÃO: 11/10/2012

ITEM NORMA: 7.2

 

 

Comissão de Orçamento, Finanças e Tributação

A Sua Excelência o Senhor Deputado Elmano Freitas

 

Assunto: Designação para relatoria de matéria

 

                   Senhor Deputado,

                                     Conforme prevê o Art. 65, inciso IV do Regimento Interno dessa Casa Legislativa,
designamos Vossa Excelência Relator da referida matéria.

                   Atenciosamente,
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DEP. JULIO CESAR FILHO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER DO DEP. ELMANO FREITAS

  Autor:  99581 - DEPUTADO ELMANO FREITAS

  Usuário assinador:  99581 - DEPUTADO ELMANO FREITAS

  Data da criação:  30/04/2015 08:30:43  Data da assinatura:  30/04/2015 08:32:09

GABINETE DO DEPUTADO ELMANO FREITAS

PARECER
30/04/2015

PARECER SOBRE MENSAGEM Nº 17/2015 (ORIUNDA DA MENSAGEM Nº 7.735/2015)
ORIUNDA DA MENSAGEM N.º 7.735 - AUTORIZA A ABERTURA DE CRÉDITO ESPECIAL E
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

RELATOR: DEPUTADO ELMANO FREITAS

 

I - INTRODUÇÃO

  A presente Mensagem objetiva a autorização de abertura de Créditos Especiaais no montante de R$
7.767.430,80 (sete milhões , setecentos e sessenta e sete mil, quatrocentos e trinta reais e oitenta
centavos), para implantação da Secretaria Especial de Política sobre Drogas – SPD e da Secretaria de
Relações Institucionais – SRI , atendendo a “Reforma Administrativa” aprovada est e ano (Lei Estadual
15.773/2015).

II - ANÁLISE

A medida busca suprir gastos com a implantação, encargos com pessoal e previdência, manutenção e
funcionamento, aquisição de produtos e serviços para as duas novas secretarias.

Na Secretaria Especial de Política sobre Drogas será implantado um Centro Regional de Formação
Permanente dos Profissionais que atuam no Enfrentamento às Drogas, onde serão realizados estudos,
pesquisas, e eventos para tratar sobre o enfrentamento às drogas.

Será implementado o Plano Estadual de Enfrentamento às Drogas, visando fortalecer ações de prevenção
ao uso das drogas, além de apoiar a estrutura de assistência aos dependentes químicos. 

III - VOTO DO RELATOR

Diante do exposto, emitimos  a Mensagem n° 7.735/2015, de autoria doPARECER FAVORÁVEL
Chefe do Poder Executivo Estadual, pela extrema relevância da matéria que visa a implantação de
políticas públicas de combate às drogas e a consequente redução da criminalidade no Estado.
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DEPUTADO ELMANO FREITAS

DEPUTADO (A)

24 de 38



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   POSIÇÃO DA COFT

  Autor:  99417 - DEP. JULIO CESAR FILHO

  Usuário assinador:  99417 - DEP. JULIO CESAR FILHO

  Data da criação:  30/04/2015 08:35:17  Data da assinatura:  30/04/2015 08:36:35

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
30/04/2015
  

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-012-03

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 11/10/2012

ITEM NORMA: 7.2

  

 (    ) REUNIÃO ORDINÁRIA                                     (  x  ) REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

MATÉRIA: Mensagem nº 17/2015 (oriunda da Mensagem nº 7.735/2015) - Autoriza a abertura de
Crédito Especial e dá outras providências.

AUTORIA: Poder Executivo

RELATOR: Deputado Elmano Freitas

PARECER: Favorável
 

 

POSIÇÃO DA COMISSÃO: Aprovado o parecer do Relator.

DEP. JULIO CESAR FILHO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   DELIBERAÇÃO EM PLENÁRIO

  Autor:  99007 - ALBERTO PORTELA

  Usuário assinador:  99078 - SÉRGIO AGUIAR

  Data da criação:  08/05/2015 09:19:14  Data da assinatura:  08/05/2015 13:18:42

PLENÁRIO

DESPACHO
08/05/2015

APROVADO EM DISCUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO NA 16ª (DÉCIMA SEXTA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA NONA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ,  EM 07/05/2015.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 17ª (DÉCIMA SÉTIMA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA NONA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ,  EM 07/05/2015.

APROVADO EM VOTAÇÃO ÚNICA DA REDAÇÃO FINAL NA 18ª (DÉCIMA OITAVA)
SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA NONA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ,  EM 07/05/2015.

SÉRGIO AGUIAR

1º SECRETÁRIO
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